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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. FURTO QUALIFICADO. DOSIMETRIA E REGIMEHABEAS CORPUS

SEMIABERTO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADOS. INEXISTÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. DESPROVIMENTO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de

habeas corpus substitutivo, no qual se alegava constrangimento ilegal na
dosimetria da pena e se pleiteava a alteração do regime inicial de
cumprimento da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o  podehabeas corpus

ser utilizado como substitutivo de recurso próprio para revisar a dosimetria da
pena e alterar o regime inicial de cumprimento da pena.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de
reconhecimento da forma tentada do delito e a aplicação do tempo de
detração da prisão preventiva para fixação do regime inicial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O  não é cabível como substitutivo de recursohabeas corpus

próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
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5. A dosimetria da pena foi realizada de acordo com a jurisprudência,
utilizando uma qualificadora na primeira fase e outra para qualificar o crime,
sendo proporcional o aumento de 1/6 na pena-base.

6. O regime inicial semiaberto foi corretamente fixado em razão da
reincidência e das circunstâncias judiciais desfavoráveis, não cabendo a
aplicação do regime aberto, sendo irrelevante para este fim a detração do
tempo de prisão provisória.

7.  A consumação do furto foi corretamente reconhecida, inexistindo
elementos para desclassificação para a forma tentada.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.

"1. O habeas corpus não é cabível comoTese de julgamento: 
substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, salvo em casos de
flagrante ilegalidade. 2. A dosimetria da pena pode utilizar uma qualificadora
na primeira fase e outra na segunda fase, desde que proporcional. 3. O regime
inicial de cumprimento da pena deve considerar a reincidência e as
circunstâncias judiciais desfavoráveis, não cabendo a aplicação do regime
aberto sem justificativa. 4. A detração penal deve ser analisada pelo Juízo da
Execução e não se confunde com progressão de regime. 5. A consumação do
furto se dá com a posse de fato da res furtiva, sendo prescindível a posse
mansa e pacífica".

CPP, arts. 647-A, 654, § 2º; CP, arts. 33, §Dispositivos relevantes citados: 
2º, 'c', § 3º, 44, II e III, 59, 155, § 2º, 155, § 4º, I e IV.

STJ, AgRg no HC 895.777/PR, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ,2/4/2024
AgRg no HC 864.465/SC, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em ; STF, HC 225896 AgR, Rel. Min. Luís Roberto18/3/2024
Barroso, Primeira Turma, julgado em .15/5/2023

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E CONCURSO DE 
AGENTES. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DE 
QUALIFICADORA NA PRIMEIRA FASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA 
PARA UM DOS PACIENTES. REDUÇÃO DE PENA. DELITO 
CONSUMADO. POSSE DA "RES FURTIVA". 
INAPLICABILIDADE DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA 
TENTATIVA. REGIME SEMIABERTO PARA O PACIENTE 
REINCIDENTE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. 
DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não 
conheceu de habeas corpus substitutivo de recurso próprio e 
não verificou flagrante ilegalidade na condenação e dosimetria 
das penas impostas aos pacientes, condenados por furto 
qualificado pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes 
(art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal).
2. O paciente Ricardo Batista foi condenado à pena de 2 anos e 
4 meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, e pagamento 
de 11 dias-multa. O paciente Leandro Albuquerque Pires foi 
condenado à pena de 1 ano e 4 meses de reclusão, em regime 
inicial aberto, e pagamento de 6 dias-multa, substituída por uma 
pena restritiva de direitos.



3. A defesa pleiteava a revisão da dosimetria, a aplicação da 
causa de diminuição relativa à tentativa em grau máximo (2/3), o 
reconhecimento do furto privilegiado com aplicação de pena de 
multa a Leandro, e a aplicação da detração penal para alteração 
do regime de Ricardo.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. Há três questões centrais em discussão: (i) a legalidade da 
dosimetria da pena, especialmente quanto à valoração das 
qualificadoras na primeira fase e à aplicação da figura 
privilegiada a um dos réus; (ii) a consumação do delito e a 
consequente inaplicabilidade da causa de diminuição relativa à 
tentativa; (iii) a manutenção do regime semiaberto para o 
paciente reincidente e a inviabilidade da substituição da pena 
privativa de liberdade por restritiva de direitos.
III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência desta Corte admite que, havendo duas ou 
mais qualificadoras, uma pode ser utilizada para qualificar o 
crime, alterando o quantum da pena em abstrato, enquanto as 
demais podem ser valoradas na dosimetria da pena, em 
qualquer de suas fases. A fundamentação utilizada pelas 
instâncias ordinárias para valorar negativamente uma das 
qualificadoras na primeira fase é idônea, estando em 
consonância com precedentes desta Corte (AgRg no REsp n. 
2.153.223/SP, DJe 22/10/2024).
6. Quanto à alegação de que o delito não teria sido consumado, 
o Tribunal local consignou que os bens subtraídos foram 
retirados de sua condição original e passaram para a posse dos 
agentes, ainda que por breve período, caracterizando a inversão 
da posse da "res furtiva". Segundo a jurisprudência pacificada 
desta Corte, o crime de furto se consuma com a inversão da 
posse, ainda que por breve tempo, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada (Tema Repetitivo 934, AgRg nos 
EDcl no HC n. 938.096/SP, DJe 3/10/2024).
7. No que se refere ao regime inicial de cumprimento de pena, 
sua fixação em semiaberto para Ricardo Batista está 
devidamente fundamentada na reincidência e na existência de 
circunstância judicial desfavorável, em conformidade com os 
arts. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e a Súmula 269/STJ.
8. Quanto a Leandro Albuquerque Pires, foi reconhecida a figura 
privilegiada do furto, com redução da pena em 1/3, mas mantida 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos em razão da primariedade e das circunstâncias do caso.
9. Por fim, a aplicação da detração penal prevista no art. 387, § 
2º, do Código de Processo Penal é incabível neste momento 
processual, sendo matéria a ser analisada pelo juízo das 
execuções penais.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo regimental desprovido.

 



RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 405-406).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-

STJ, fls. 405-409): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo impetrado contra acórdão 
assim ementado (e-STJ, fl. 167):

FURTO QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO 
E CONCURSO DE AGENTES - AUTORIA DELITIVA PROVADA 
- CONDENAÇÕES MANTIDAS. Suficientes os elementos 
probatórios a demonstrar a autoria de acusados que subtraíram 
coisa alheia móvel, mediante rompimento de obstáculo, de rigor 
a manutenção do decreto condenatório. PENAS BEM 
DOSADAS. REGIME ADEQUADO. RECURSOS NÃO 
PROVIDOS. 

Os pacientes foram condenados: "Ricardo Batista à pena de 2 anos e 
4 meses de reclusão, no regime inicial semiaberto, além do pagamento 
de 11 dias-multa, no piso mínimo; e Leandro Albuquerque Pires à pena 
de 1 ano e 4 meses de reclusão, no regime inicial aberto, e pagamento 
de 6 dias-multa, no piso mínimo, substituída a pena privativa de 
liberdade por uma restritiva de direitos, ambos por infração no artigo 
155, § 4º, incisos I e IV, do Código Penal" (e-STJ, fl. 167).

Interposta apelação defensiva, foi desprovida.

Argumenta a impetrante, em suma, com o indevido acréscimo nas 
basilares, uma vez que as condutas não extrapolaram as elementares 
do tipo penal, alegando, outrossim, que na última etapa da dosimetria, 
o delito não se aproximou da sua consumação, impondo-se o 
reconhecimento da causa de diminuição – tentativa – no seu grau 
máximo (2/3).

Aduz, ainda, em relação ao paciente LEANDRO, que reconhecido o 
furto privilegiado, "considerando a primariedade do Réu à época dos 
fatos (não reincidência), e que foi de pequeno valor o produto da 
subtração, tendo os fios sido recuperados, impõe-se a aplicação 



somente da pena de multa, por ser mais favorável ao Réu, ou a 
diminuição da pena em 2/3 (dois terços), coeficiente que se mostra 
proporcional e adequado às circunstâncias fáticas e condição do 
Acusado" (e-STJ, fl. 14).

Requer, por fim, quanto ao paciente RICARDO, a aplicação da 
detração e a consequente alteração do regime prisional para o modo 
aberto.

Prestadas as informações, manifestou-se o MPF pela denegação da 
ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 



2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Em relação à dosimetria, assim entendeu o Tribunal local (e-STJ, fls. 
170-173):

[...] Com relação ao réu Ricardo, a pena-base foi fixada em 1/6 
acima do mínimo legal, ou seja, 2 anos e 4 meses de reclusão, e 
pagamento de 11 dias-multa, no piso mínimo, em razão da 
segunda qualificadora.

Cumpre esclarecer que, presentes duas qualificadoras, 
plenamente possível a valoração negativa de uma delas na fase 
inicial da dosimetria (AgRg no AREsp 970.641/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
11/10/2016, DJe 04/11/2016).

[...]

À míngua de circunstâncias modificadoras, a reprimenda tornou-
se definitiva em 2 anos e 4 meses de reclusão, e pagamento de 
11 dias-multa, no piso mínimo.

A fixação do regime inicial semiaberto é providência que se 
impõe, pois, in casu, é o único adequado ao caráter repressivo e 
preventivo da reprimenda, sendo inviável o abrandamento. Isso 
porque, o réu é reincidente, a evidenciar que faz do crime meio 
de vida e que a condenação anterior não foi suficiente para 
reeducá-lo, tanto que persiste na empreitada delitiva, a exigir 
tratamento severo. Pelos mesmos motivos, incabível a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, nos termos do artigo 44, incisos II e III do Código Penal.

Não cabe aplicar ao réu a regra do artigo 387, §2º, do Código de 
Processo Penal (detração penal), pois tal benefício não se 
confunde com progressão de regime; ademais, tal matéria deve 
ser analisada pelo Juízo da Execução, que possui as 
informações necessárias para tanto (HC 443.498/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
12/06/2018, D Je 15/06/2018).

Com relação ao réu Leandro, a pena-base foi fixada em 1/6 
acima do mínimo legal, ou seja, 2 anos e 4 meses de reclusão, e 
pagamento de 11 dias-multa, no piso mínimo, em razão da 
segunda qualificadora.

[...]

Em seguida, nos termos do artigo 155, § 2º, do Código Penal, o 
apelante teve reconhecida a figura privilegiada em razão da 
primariedade e do pequeno valor do bem subtraído, sem recurso 
da acusação, optando o magistrado sentenciante, pela redução 
da reprimenda na fração de 1/3, tendo em vista que a subtração 
causou interrupção de iluminação no local.

Convém registrar que incumbe ao Poder Judiciário resguardar a 
ordem social e jurídica, dando a medida exata da reprimenda e 
impondo o regime adequado a coibir estas condutas 
extremamente deletérias e, ao mesmo tempo, objetivando a 
reeducação do apenado, para que ele volte a viver em 
sociedade e, mais, trilhe o caminho do cumprimento de suas 
obrigações, deveres e restrições naturais.

Portanto, não cabe ao violador da lei escolher a reprimenda que 
deseja receber, de acordo com a sua conveniência pessoal, pelo 
contrário, ela é uma retribuição àquele que violou a ordem 



pública com a prática de infração penal.

Dessa forma, à míngua de causas modificadoras, a pena de 
Leandro se tornou definitiva em 1 ano e 4 meses de reclusão, e 
pagamento de 6 dias-multa, no piso mínimo.[...]

Encontra-se o entendimento do Tribunal estadual em consonância com 
a jurisprudência desta Corte, não havendo falar-se em inidoneidade.

"As instâncias ordinárias justificaram o incremento da basilar diante 
de duas qualificadoras - concurso de agentes e rompimento de 
obstáculo - que foram deslocadas para a primeira fase de dosimetria 
estando em sintonia com entendimento pacificado no Tribunal da 
Cidadania de que 'havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas 
deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando o quantum da 
pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na primeira ou 
segunda fase da dosimetria, a depender da hipótese' (AgRg no AREsp 
n. 2.238.273/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, DJe de 
23/6/2023)" (AgRg no REsp n. 2.153.223/SP, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024).

"Diante do silêncio do legislador quanto à escolha das soluções legais 
cabíveis no reconhecimento do furto privilegiado, a Jurisprudência 
desta Corte Superior tem se posicionado no sentido de que, 
'reconhecida a figura do furto privilegiado, cabe ao julgador, 
obedecendo ao livre convencimento motivado, escolher entre as 
opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto e particularidades do agente, a fim de obter a solução mais 
adequada e suficiente como resposta penal à conduta 
praticada' (AgRg no HC n. 726.958/SC, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, DJe de 31/5/2022, grifei)" (AgRg no AREsp n. 
2.411.272/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 27/8/2024, DJe de 2/9/2024).

"Apesar do paciente ter sido condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, ele é reincidente e tem como desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, logo, correta seria a 
fixação de regime fechado para cumprimento de pena, nos termos do 
art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ, 
contudo, em razão do regra da non reformatio in pejus, deve ser 
mantido o regime semiaberto" (AgRg no HC n. 925.164/DF, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
20/9/2024).

"No caso dos autos, mostra-se irrelevante a discussão acerca do 
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial de 
cumprimento da pena. Isso porque, conforme se observa nos autos, 
ainda que descontado o período de prisão cautelar (6 meses e 3 dias), 
não haveria alteração do regime inicial fixado na condenação, pois, a 
pena já está em patamar inferior a 4 anos de reclusão e o 
agravamento do regime está baseado na existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes) e na reincidência do 
paciente, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal" (AgRg 
no HC n. 699.900/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021).

Acerca do modo tentado, extrai-se do aresto impugnado (e-STJ, fls. 
169-170):

[...] Outrossim, o fato de o bem subtraído ter sido recuperado não 
altera o deslinde da demanda, não havendo se falar em 
desclassificação do delito para a forma tentada.



Isso porque, os réus foram detidos após terem rompido as 
tampas de proteção da fiação e cerrado os fios, invertendo, 
assim, a posse do bem, o que impede o reconhecimento da 
tentativa.

Com efeito, desnecessária a posse mansa e pacífica da res, 
uma vez que o crime de furto se consuma quando o ofendido é 
privado do controle e disposição do bem, ainda que por breve 
lapso temporal, hipótese verificada no presente caso.

Ademais, o conatus não está relacionado à apreensão da res ou 
à ausência de prejuízo à vítima, mas com a disponibilidade do 
bem por aquele que o possuiu injustamente, exatamente como 
ocorreu no caso em tela.[...]

De igual modo, o posicionamento acima vai ao encontro da 
jurisprudência desta Corte.

"Nessas circunstâncias, não há falar em crime tentado, conforme tese 
firmada por esta Corte Superior no Tema Repetitivo 934, segundo a 
qual 'consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, 
ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 
agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou 
desvigiada'." (AgRg nos EDcl no HC n. 938.096/SP, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 
3/10/2024).

Ademais, para alterar os entendimentos acima seria necessário o 
revolvimento probatório, procedimento esse, como se sabe, inviável na 
presente via.

Logo, analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos 
autos, não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento 
jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de 
violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos 
termos da Lei n. 14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da 
União de 9/4/2024.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
RECONHECIMENTO DE QUEBRA DE CADEIA DE CUSTÓDIA DE 
PROVA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
PROCEDIMENTO VEDADO. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. DOSIMETRIA DA PENA. BIS IN IDEM. 
INOCORRÊNCIA. DESLOCAMENTO DA QUALIFICADORA 
REMANESCENTE PARA PRIMEIRA FASE. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. REGIME FECHADO. CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL E REINCIDÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Tendo a instância ordinária, após a análise de todos os elementos 
de prova carreados aos autos, concluído que não houve quebra na 
cadeia de custódia da prova, porque o laudo pericial teria descrito nas 



fotografias que nele estão postas cada amostra que foi coletada, rever 
tal entendimento demanda o aprofundado revolvimento fático-
probatório, procedimento vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula n. 7 desta Corte.

2. O aresto está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, firme 
no sentido de que, "havendo duas ou mais qualificadoras, uma delas 
deverá ser utilizada para qualificar a conduta, alterando o quantum da 
pena em abstrato, e as demais poderão ser valoradas na primeira ou 
segunda fase da dosimetria, a depender da hipótese" (HC 374.740/RJ, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 
2/4/2018).

3. Apesar de fixada pena inferior a 4 anos de reclusão, o recorrente o 
detém circunstância judicial desfavorável e é reincidente, sendo 
admitido o regime fechado, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
Código Penal - CP. Inaplicabilidade da Súmula n. 269/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.238.273/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. DOSIMETRIA. 
PRIVILÉGIO RECONHECIDO. QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA. 
FRAÇÃO DE 1/3 DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. DELITO 
PRATICADO EM CONCURSO DE AGENTES. RÉU QUE RESPONDE 
A OUTRAS DUAS AÇÕES PENAIS. FLAGRANTE ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes 
Superiores apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade 
dos critérios empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

Assim, salvo flagrante ilegalidade, o reexame das circunstâncias 
judiciais e dos critérios concretos de individualização da pena 
mostram-se inadequados à estreita via do habeas corpus, por exigirem 
revolvimento probatório.

2. Reconhecida a figura do furto privilegiado, cabe ao julgador, 
obedecendo ao livre convencimento motivado, escolher entre as 
opções legais apresentadas no § 2º do art. 155 do Código Penal, 
devendo fundamentar sua decisão nas circunstâncias do caso 
concreto e particularidades do agente, a fim de obter a solução mais 
adequada e suficiente como resposta penal à conduta praticada.

3. Na hipótese, a Corte Estadual corretamente entendeu adequada e 
suficiente a aplicação da diminuição da pena em 1/3, pois, além de o 
furto ter sido praticado em concurso de agentes, o que demonstra 
maior reprovabilidade da conduta, o paciente, apesar de primário, 
respondia a outras duas outras ações penais, uma pelo delito de furto 
e outra por tráfico ilícito de entorpecentes, restando justificado, 
portanto, o afastamento da pena de multa, bem como a aplicação da 
redução da pena no patamar mínimo.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 726.958/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2022, DJe de 31/5/2022.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 



CORPUS. FURTO SIMPLES. MATERIALIDADE E AUTORIA. 
DEMONSTRAÇÃO. ATIPICIDADE MATERIAL. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REGIME PRISIONAL 
FECHADO. REINCIDÊNCIA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da 
conduta delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias 
ordinárias entenderem ser tal medida recomendável diante das 
circunstâncias concretas.

2. No caso, malgrado o pequeno valor da res furtivae, verifica-se 
contumácia delitiva do paciente, pois ostenta reincidência específica e 
maus antecedentes, o que demonstra desprezo sistemático pelo 
cumprimento do ordenamento jurídico. Nesse passo, de rigor a 
inviabilidade do reconhecimento da atipicidade material, por não 
restarem demonstradas as exigidas mínima ofensividade da conduta e 
ausência de periculosidade social da ação, haja vista a reiteração 
delitiva do paciente.

3. Apesar do paciente ter sido condenado à pena inferior a 4 anos de 
reclusão, ele é reincidente e tem como desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, logo, correta seria a 
fixação de regime fechado para cumprimento de pena, nos termos do 
art. 33, § 2º, "c", e § 3º, do Código Penal e da Súmula 269/STJ, 
contudo, em razão do regra da non reformatio in pejus, deve ser 
mantido o regime semiaberto.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 925.164/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 20/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO TENTADO. DETRAÇÃO. ART. 387, § 2º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO PENAL. ANÁLISE IRRELEVANTE. REPRIMENDA 
FINAL JÁ EM PATAMAR INFERIOR A 4 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME MAIS GRAVOSO FIXADO EM RAZÃO DA REINCIDÊNCIA E 
DOS MAUS ANTECEDENTES DO ACUSADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. SUSTENTAÇÃO ORAL. NÃO 
CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A aplicação do comando previsto no § 2º do art. 387 do Código de 
Processo Penal se refere, simplesmente, ao cômputo da prisão 
provisória para efeito de fixar o regime inicial, o que demanda análise 
objetiva sobre a eventual redução da pena para patamar mais brando, 
dentre as balizas previstas no § 2º do art. 33 do Código Penal.

2. No caso dos autos, mostra-se irrelevante a discussão acerca do 
tempo de prisão provisória, conforme dispõe o art. 387, § 2º, do 
Código de Processo Penal, para fins de escolha do regime inicial de 
cumprimento da pena. Isso porque, conforme se observa nos autos, 
ainda que descontado o período de prisão cautelar (6 meses e 3 dias), 
não haveria alteração do regime inicial fixado na condenação, pois, a 
pena já está em patamar inferior a 4 anos de reclusão e o 
agravamento do regime está baseado na existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis (maus antecedentes) e na reincidência do 
paciente, nos termos do art. 33, § 2º e § 3º, do Código Penal.

3. Nos termos do disposto no art. 159, inciso IV, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, não há que se falar em sustentação 
oral em julgamento de agravo regimental.



4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 699.900/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 26/10/2021, DJe de 3/11/2021.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO 
CONSUMADO. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PENA-
BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. REGIME FECHADO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No caso, FELIPE invadiu a empresa durante a noite, mediante 
escalada e rompimento de obstáculo, subtraiu as conexões de 
alumínio e as entregou para DANIEL, que aguardava na calçada, do 
lado de fora. Nesse momento, a proprietária chegou, tendo os 
agravantes empreendido fuga sem os objetos subtraídos. Logo em 
seguida, foram presos pela polícia militar.

Nessas circunstâncias, não há falar em crime tentado, conforme tese 
firmada por esta Corte Superior no Tema Repetitivo 934, segundo a 
qual "consuma-se o crime de furto com a posse de fato da res furtiva, 
ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao 
agente, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada".

2. Quanto às penas-base, o acórdão está em consonância com o 
entendimento pacífico no sentido de "que o reconhecimento de uma 
das qualificadoras já basta ao enquadramento do fato perpetrado no 
tipo penal violado, inexistindo óbice a que as sobejantes sejam 
utilizadas como circunstância negativa passível de consideração na 
fixação da pena-base" (AgRg no HC n. 895.146/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, 
DJe de 8/4/2024).

3. Também não se mostra cabível a compensação integral da 
multirreincidência de DANIEL com a confissão espontânea, visto que, 
nesses casos, deve ser reconhecida a "preponderância da agravante 
prevista no art. 61, I, do Código Penal, sendo admissível a sua 
compensação proporcional com a atenuante da confissão espontânea" 
(REsp n. 1.931.145/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 24/6/2022).

4. Embora as penas não tenham ultrapassado quatro anos, os regimes 
semiaberto e fechado foram devidamente fixados, com observância do 
disposto no art. 33 c/c o art. 59, ambos do Código Penal - CP, uma vez 
que ambos os agravantes possuem circunstâncias judiciais 
desfavoráveis e DANIEL é reincidente. Dessa forma, a detração 
prevista no art. 387, § 2º, do Código de Processo Penal - CPP não 
conduz à modificação do regime prisional.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg nos EDcl no HC n. 938.096/SP, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 30/9/2024, DJe de 3/10/2024.)

 

 
 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-



probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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